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DELVAIR MOTA DA SILVA, Presidente da Câmara
Mmicipal de Pigueiróvolis D'Oeste, Estado
de Mato Grosso, usando de suas atribuições
legais, faz saber que a nesma aurovou en re-
dação final a seguinte LEI COMPLEIENTAR:

IEI CompiemnTaR Nº col/9o - "Dispõe sobre o Estatuto dos Fumcionários Públicos
Civis do Mimicípio de Figueirópolis D'Oste, das suas Autarguias e Pmdações".

TITULO I
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art lº _ Esta Lei Complementar instituirá o Regime Jurídico Único

dos fumcionários públicos civis do Mmicípio de Figueirópolis D'Oeste, Estado
de Mato Grosso.

Art 2º _ Para os efeitos desta Lei Complenentar, funcionário públi.

co é a pessoa física legalmente invostida om cargo público.
Art 3º - Cargo público é aguele criado por lei, con denominação pró

pria en mímero certo, integrante da carreira com o conjunto de atribuições e

responsabilidade previstas na estrutura administrativa.
§ 1º _ Cs cargos vúblicos, são acessíveis a todos brasileiros, ob -

servadas as condições prescritas em leis e regulamentos.

§ 2º . O venoimento dos cargos públicos obedecerá a padrões fixados
em lei, e serão pagos pelos cofres públicso.

§ 3º - O provimento dos cargos públicos será em oaráter efetivo cu
em comissão.

Art 4º - Os cargos de provimento efetivo da administração pública
municipal direta, autárquica e fmdaoional, serão organizados e providos em
carreire.

Art 5º - As carreiras serão organizadas en classes de caigos, ob-
servadas a escolaridade e a qualifioação profissional exigida, bem assim a natu-
reza e complexidade das atribuições a seren exercidas e manterão a correlação com
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as finalidades do órgão ou entidade a que devam atender.

§ 1º - Classe é a divisão básica da carreira que agrupa os cargos da

mesma denominação, segundo o nível de atribuições e responsabilidades, inclusive a-
quelasdas funções de direção, chefia, assessoramento e assistência.

§ 2º - As classes serão desdobradas em padrões aos quais correspon-
dem os vencimentos do cargo.

§ 3s - As carreiras poderão compreender classes de cargos do mesmo

grupo profissional, reunidas em segmentos distintos escalonados nos niveis básico,

médio e superior.

Art. 6º - Quadro é o conjunto de cargos de carreira e em comissão,in
tegrantes das estruturas dos órgãos dos Poderes do Mumicípio, das autarquias e das

fundações públicas municipais.

Art, 7º - É proibida a prestação de serviços gratuitoe, salvos os

casos previstos em lei.

Art. 8e - É vedado atribuir-se ao funcionário encargos ou serviços '

diferentes dos que os próprios de sua carreira ou cargo, como tais definidos em

leis ou regulamentos.

TITULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇKO E SUBSTITUIÇÃO

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DO PROVIMENTO

Art. ge - São requisitos básicos para ingresso no serviço público:

I - a nacionalidade brasileiras

II - o gozo dos direitos políticos;

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;

IV - o nivel de escolaridade erigida para o ereroioio do cargos
V - a idade mínima de dezoito anos;

VI - a boa saúde fisica e mental.
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§ 1º - As atribuições do cargo podem justificar a exigênoia de ou
tros requisitos estabelecidos em lei.

§ 2º - A lei Ordinária reservará um percentual não inferior a 1%
(um por cento) dos cargos e empregos para as pessoas portadoras de defioiônoia de
qualquer natureza e definirá os critórios de sua admissão, observado o disposto '
na Lei Orgânioa Municipal.

Art. l0 - O provimento dos cargos públicos far-se-á, mediante ato
da autoridade competente de cada Poder, do dirigente superior de autarquia ou da
fundação pública.

Art. ll - A investidura em cargo público se dará com a posse.
Art, 12 - São forma de provimento de cargo público:
I - nomeação;

II - pronoção;
III - ascensão;
IV - transferência;
V - readaptação;

VI - raversão;
vII - aproveitamentos

VIII - reintegração; e
IX - recondução.

SEÇÃO II

DA NOMEAÇÃO

Art. 13 - A nomeação far-se-á:

I - en caráter efetivo quando se tratar de cargo de carreiraj ou
II - ena comissão, para cargos de confiança de livre nomeação e exone

ração.

Parágrafo Único - A designação, por acesso, para função de direção,
chefia, assessoramento e assistência, recairá exclusivamante, en funcionário de
carreira, satisfeitos os requisitos de que trata o artigo l4, parágrafo único.

Art. l4 - A nomeação para cargo de carreira depende de prévia habi-
litação em conourso público de provas ou de provas e titulos, obedecida a orden '
de classificação e o prazo de sua validade.
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Parágrafo Único - Os demais requisitos para ingresso e o desenvolvi
mento do funcionário na carreira, mediante progressão, promoção, asoensão e acesso
serão estabelecidos pela Lei gue firar as diretrizes do sistema de carreira na ad-
ministração pública municipal e seus regulamentos.

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 15 - A primeira investidura em cargos públicos, ofetuar-se-á
única e exclusivamente através de concurso público.

Art. 16 - O concurso será de provas ou de provas e títulos, realiza
do simultaneamente e em caráter eliminatório, na conformidade das leis e regulamen
tos.

Art. 17 - O conourso público terá validade de até dois anos, poden-
do ser prorrogado uma única vêz, por igual período.

§ lº - O prazo de validade dos concursos, o limite de idade e a8

condições de sua realização serão fixadas em edital que será publicado no Diário
Oficial do Estado ou em jornal da região.

§ 2º - O concurso, uma vêz aberto, deverá ser homologado no prazo
márimo de 6(seis) meses.

§ 3s - Encerradas as inscrições legalmente processadas, para conour
so à investidura de qualquer cargo não se abrirão novas insorições antes de sua
realização.

§ 4s - Independerá de limite de idade a inscrição em concurso, de
ooupante de cargo ou função pública municipal.

SEÇÃO IV

DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 18 - Posse á a aceitação erpressa das atribuições. deveres e
responsabilidades inerentes ao cargo e ao serviço público, com o compromisso de .
bem servir, formalizado com a assinatura do termo respectivo.

§ 1º - A posse ocorrerá no prazo de 3O(trinta) dias contados da pu-
blicação do ato de nomeação, prorrogável por igual periodo a requerimento do inte-
ressado.

§ 2ª - Em se tratando de funcionário em licença, ou afastade por
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qualquer motivo o prazo será contado do término do impedimento.

§ 3º - A posse poderá dar-se mediante procuração especifica, quando
se tratar de funcionário ausente do Municipio, ou em casos espeoiais, a juizo da
autoridade competente.

§ 4º - A autoridade que der posse verificará sob pena de responsabi
lidade, se foram satisfeitas as condições legais para a investidura.

§ 5º - No ato da posse o funcionário declarará para que conste do
mesmo os bens e valores que constituem o seu patrimônio, e declaração quanto &0

exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

§ 6º - Fica o funcionário obrigado a comunicar ao órgão competente
quando ocorrer acumulação de cargos, para o. devido estudo da legalidade dessa aou
mulação.

§ 7º - Só haverá posse nos casos de provimento de cargos por nomea-
ção, acesso e ascensão.

§ 8e - Será tornado sem efeito o ato de provimento, se a posse não
ocorrer no prazo fixado nesta Lei.

§ 9º - A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção de saú
de, realizada por órgão oficial, sendo empossado aquele que fôr deolarado apto fí
sica e mentalmente, para o exercicio do cargo.

Art. 19 - São competentes para dar posse:

I - O Chefe do Poder Executivo aos Secretários Municipais, Assessor
Jurídico e Diretores de Órgãos gue lhes forem diretamente subordinados;

II - Os Secretários Municipais, aos Chefes de Órgãos administrativos
que lhes forem diretamente subordinados.

Art. 20 - Erercicio é o efetivo desempenho das atribuições do cargo.
§ 1º - É de 3o(trinta) dias o prazo para o funcionário entrar: em

exercicio, contados da data da posse.

§ 2º - Será exonerado o funcionário empossado que não entrar em
exercicio no prazo previsto no parágrafo anterior.

§ 3º - A autoridade competente de órgão ou entidade para onde fôr
designado o funcionário compete-lhe dar-lhe exercicio.

Art. 21 - O inicio, a suspensão e interrupção e o reinicio do exer-
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do exercicio serão registrados nos assentamentos funcionais do funcionário.

Parágrafo Únicc - Ao entrar en exercicio o funcionário apresentarás
no órgão competente os elementos necessários aos assentamentos funcionais.

Art. 22 - A promoção ou ascensão não interrompem o tempo de exerci-

cio que é contado no mesmo posicionamento na carreira a partir da data da publica-

ção do ato que promover ou ascender o funcionário.

Art. 23 - O funcionário transferido, removido, redistribuido, requi

sitado ou cedido, gue deva prestar exercicio em outra localidade terá 3o(trinta) ·
dias para entrar em exercicio incluido neste tempo o necessário ao deslocamento pa
ra a nova sede.

§ 1º - Na hipótese do funcionário encontrar-se afastado legalmente,

o prazo a que se refere este artigo será contado a partir do tórmino do afastamen-

to.
§ 2º - O prazo de que trata este artigo poderá ser prorrogado por

igual período a pedido do interessado.

Art. 24 - O ocupante de cargo de provimento efetivo, integrante do
sistema de carreira fica sujeito a 4O(quarenta) horas semanais de trabalho, salvo
quando lei estabelecer duração diversa.

§ 1º - Além do cumprimento estabelecido neste artigo, o exercício '
do cargo em comissão exigirá de seu ocupante integral dedicação ao serviço podendo
ser convocado sempre que houver interesse da administração.

§ 2e - O funcionário pertencente ao quadro de provimento efetivo, '
quando designado para qualquer função de Chefia, cargo em comissão, ou qualquer ou

tra função gratificada, fará jús a 20%(vinte por cento) do vencimento do cargo efe
tivo.

Art. 25 - Ao entrar em exercicio o funcionário nomeado para cargo

efetivo está sujeito a estágio probatório por periodo de 24(vinte e quatro) meses
durante o qual sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempe-
nho do cargo, observados os seguintes fatores:

I - assiduidade;
II - disciplina;

III - capacidade de iniciativa;

IV - produtividade; 
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y - responsabilidade.

§ 1º - Quatro meses antes de findo o período de estágio probatório,
será obrigatoriamente, submetida a homologação da autoridade competente a avalia--
ção do desempenho do funcionário realizada de acordo com o que dispuser a lei ou
regulamento do sistema de carreira, sem prejuízo da continuidade de apuração dos
fatores emunciados nos incisos I a V.

§ 2e - O funcionário não aprovado no estágio será demitido cu se es
tável, reconduzido ao cargo anteriormente acupado observado o disposto nesta Lei

Complementar.
Art. 26 - O funcionário nomeado deverá ter exercício no órgão em cu

ja lotação houver vaga.

Art. 27 - Entende-se por lotação o número de funcionários que devam
ter exercicio em cada órgão.

Art. 28 - O funcionário não poderá ter erercício en órgão diferente

do que estiver lotado.

Parágrafo Único - O afastamento de funcionário de seu órgão,para .

ter exercicio em outro, por qualquer motivo, só se verificará nos casos previstos'

neste Estatuto ou mediante prévia autorização do Prefeito Municipal, para fim de
terminado e a prazo certo.

Art. 29 - O funcionário não poderá susentar-se do Municipic, para
estudo ou missão oficial, sem autorização prévia do Prefeito Municipal.

Parágrafo Único - A ausência de gue trata este artigo não poderá .

ser superior a O2(dois) anos, e findo a missão ou estudo somente decorrido igual
período, será permitida nova ausência.

Art. 30 - Preso preventivamente, pronunciado por crime comum ou de
nunciado por crime funcional, ou ainda, condenado por crime inafiançável em proces
so no qual não haja pronuncia, o funcionário será afastado do exercício do cargo
ou função até decisão final passado em julgado.

SEÇÃO 
DA ESTABILIDADE

Art. 3l - O funcionário habilitado em concurso públicó e empossado'
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em cargo de carreira adquirirá estabilidade no serviço público ao completar O2
(dois) anos de efetivo exercício.

§ 1º - 0 disposto neste artigo não se aplica aos cargos de provi—

mento em comissão.
§ 2º - A estabilidade diz respeito ao serviço público e não ao car

go.
§ 3º _ O funcionário em estágio probatório só será demitido do car

go após a observância do artigo 25 e seus parágrafos ou mediante inquérito admi-
nistrativo, quando este se impuser antes de concluido o estágio.

Art. 32 - O funcionário estável só perderá o cargo em virtude de

sentença judicial transitada em julgado ou de processo administrativo disciplinar
no qual seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 33 - Transferência e a passagem do funcionário estável do car
go efetivo de carreira, para outro de igual denominação, classe e vencimento, per
tencente ao quadro de pessoal diverso.

§ 1º - A transferência ocorrerá de ofício ou a pedido do funcioná-
rio, atendido o interesse do serviço mediante o preenchimento da vaga.

§ 2º - Será admitida a transferência de funcionário ocupante de

cargo de quadro em ertinção para igual situação em quadro de outro órgão ou enti-
dade.

Art. 34 - As transferências para cargos de carreira não poderão er
ceder a l/3(um terço) dos cargos de cada classe e só poderão ser efetivados no

mês seguinte ao fixado para promoção.

Art. 35 - Caberá transferência:
I - de uma para cutra carreira da mesma denominação de quadros ou

de órgãos diferentes.
II - de uma para outra carreira de denominação diversa.

III - de um cargo de carreira para outro isolado de provimento efeti

vO.

IV - de um cargo isolado, de provimento efetivo para outro da mesma

natureza.
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§ 1º - No caso do ítem III a transferência só poderá ser feita- 8

pedido esorito do funcionário.

§ 2º - A transferênoia prevista nos itens II e III deste artigo fi-
cará condicionada a habilitação em concurso.

Art. 36 - A transferência far-se-á pars cargo de igual vencimento '
ou remuneração.

Art. 37 - 0 intersticio para a transferência será de 365(trezentos
e sessenta e cinco) dias na classe e no cargo isolado.

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

Art. 38 - Readaptação é a investidura em função mais compativel com

a capacidade do funcionário comprovada pela apresentação de Diploma ou Certificado

de conclusão de Cursos Especializados.

§ 1º - Poderá também ser readaptado o funcionário que tenha sofrido

limitação em sua capacidade fisica ou mental, apurada em inspeção médica,

§ 2º - Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptado será

aposentado.
§ 3s - A readaptação será efetivada em cargo de carreira de atribui

ções afins, respeitada a habilitação erigida.

Art. 39 - Ha hipótese do parágrafo primeiro do artigo anteriora
readaptação não acarretará diminuição nem aumento de vencimentos e será feita me-

diante transferência.

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

Art. 40 - Reversão é o reingresso no serviço público, do funcionário

aposentado, quando insubsistentes os motivos da aposentadoria.

§ 1ª - A reversão far-se-á a pedido ou "er-ofício".

§ 2º - Em nenhum caso poderá efetuar-se a reversão sem que, mediante
inspeção médica; fique provada a capacidade para o exercicio da função.

Art. 41 - A reversão far-se-á, de preferêncis ao mesmo cargo quando
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da aposentadoria.
§ lº - Em caso especial, a juízo da administração e respeitada a ha

bilitação profissional, poderá o aposentado reverter ao serviço em outro cargo.

§ 2º - A reversão "er-oficio" não poderá ter lugar em cargo de ven-

cimento ou remuneração inferior ao provento da inatividade.

§ 3º - A reversão, a pedido, a cargo de carreira dependerá da sxis-
tência de vaga que deva ser preenchida mediante promoção por merecimento.

Art. 42 - A reversão dará direito, para nova aposentadoria, a conta

gem de tempo em que o funcionário esteve aposentado.

Art. 43 - Não poderá reverter o aposentado que já estiver em idade

de aposentadoria compulsória.

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 44 - A reintegração, que decorrerá de decisão administrativa '
ou judiciária é o reingresso ao serviço público com ressarcimento das vantagens li
gadas ao cargo.

Parágrafo Único - Será sempre proferida em pedido de reconsideração
em recurso ou em revisão de processo de decisão administrativa que determinara
reintegração.

Art. 45 - A reintegração será feita no cargo anteriormente ocupado;
se este houver sido transformado, no cargo resultante da transformação e, se extin
to, em cargo de vencimento ou remuneração equivalente, atendida a habilitação pro-
fissional.

Art. 46 - Reintegrado judicialmente o funcionário, que lhe houver o
cupado o lugar será destituido de plano ou será reconduzido ao cargo anterior mas
sem direito a indenização.

Art. 47 - 0 funcionário reintegrado será submetido à inspeção médi-
ca e aposentado quando incapaz.

SEÇÃO X
DA RECONDUÇÃO .

Art. 48 - Recondução é o retorno do funcionário estável ao cargo
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anteriormente ocupado e decorrerá de:
I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; ou

II - reintegração do anterior ocupante. 0

Parégrafo Único - Encontrando-se provido o cargo de origem, o fun--

cionário será aposentado em outro, observado o disposto no artigo 34.

SEÇÃO I
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 49 - Extinto o cargo ou declarado a sua desnecessidade, o fun-
cionário estável ficará em disponibilidade, com remuneração integral.

Art. 50 - O retorno a atividade de funcionário em disponibilidade '
far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atribuições e vencimentos
compativeis com o anteriormente ocupado.

Parágrafo Único - O órgão de administração de pessoal, determinará
o imediato aproveitamento de funcionário em disponibilidade, em vaga que vier a o
correr nos órgãos da administração municipal.

Art. 5l - O aproveitamento de funcionário que se encontra em disponi
bilidade há mais de l2(doze) meses dependerá de prévia comprovação de sua capacida
de fisica e mental por junta médica oficial.

§ 1e - Se julgado apto, o funcionário assumirá o exercioio do cargo
no prazo de 3O(trinta) dias contados da publicação do ato de aproveitamento.

§ 2º - Verificada a incapacidade definitiva o funcionário em dispo-

nibilidade será aposentado.

Art. 52 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a dis
ponibilidade se o funcionário não entrar em exercicio no prazo legal, salvo doen-
ça comprovada por junta médica oficial.

CAPITULO II
DA VACÊNCIA

Art. 53 - A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;

II - demissão;
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III - promoção;
IV - ascensão;
V - transferência;

VI - readaptação
VII - aposentadoria:

VIII - posse em outro cargo inacumulável; e
IX - falecimento.

Art. 54 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do funcio
nário ou de ofício.

Parágrafo Único - A exoneração de ofício dar-se-á:
I - guando não satisfeitas as condições do estágio probatório:

II - quando tendo tomado posse não entrar em exercicio no prazo pre-
visto.

Art. 55 - A exoneração de cargo em comissão dar-se-á:
I - a juizo da autoridade competente; o

II - a pedido do próprio funcionário.
Parágrafo Único - O afastamento do funcionário de função de direção

chefia, assessoramento e assistência, dar-se-á:
I - a pedido: e

II - mediante a dispensa nos casos det
a)- promoção;
b)- cumprimento de prazo erigido para rotatividade na função;
c)- por falta de eração no erercício de suas atribuições, segundo o

resultado de processo de avaliação conforme estabelecido em lei,

regulamento; e

d)- afastamento de que trata o artigo anterior.

Art. 56 - Ocorrendo vaga, considerar-se-ão abertas, na mesma data,'
as decorrentes de seu preenchimento.

Parágrafo Único - A vaga ocorrorá na data:
I - de falecimento;

II - da publicação; e

III - da posse em outro cargo.

Art. 57 - Quando se tratar de função gratificada, dar-se-á a vacân-

cia por dispensa, a pedido ou "ex-ofioio" ou por destituição.
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CAPÍTULO III
DA REMOÇÃO E DA REDISTRIEUIÇÃO

SEÇÃO I

DA REMOÇÃO

Art. 58 - Remoção e o deslocamento de funcionário a pedido ou de ofi
cio,com preenchimento de claro de lotação no âmbito do mesmo quadro com ou sem mu-
dança da sede.

§ 1º - Dar-se-á a remoção a pedido para outra localidade independen-
temente de claro de lotação, para acompanhar cônjuge ou companheiro, ou por motivo'
de ssúde do funcionário, cônjuge, companheiro ou dependente, condicionadas a compro
vação por junta médica.

§ 2º - Nos casos previstos no parágrafo anterior, o funcionário pre-
encherá o primeiro claro de lotação que vier a ocorrer.

SEÇÃO II
DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 59 - Redistribuição é o deslocamento de funcionário com o res-
pectivo cargo, para quadro de pessoal de outro órgão ou entidade, cujos planos de
cargos e vencimentos sejam idênticos observado sempre o interesse da administração.

§ lª - A redistribuição dar-se-á exclusivamente para ajustamento de
quadros de pessoal as necessidades dos serviços inclusive nos casos de reorganiza—
ção, ertinção ou criação de órgão ou entidade.

§ 2º - Nos casos de extinção de órgão ou entidade, os funcionários 
estáveis que não puderem ser redistribuidos, na forma deste artigo, serão colocados
em disponibilidade, até seu aproveitamento.

CAPÍTULO IV
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 60 - Haverá substituição no impedimento de ocupante de cargo i-
solado, de provimento efetivo ou em comissão e de função gratificada.

Art. 6l - A subetituição será automática ou dependerá de ato da admi
nistração.
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§ lº - A substituição automática será gratuita; quando, porém, exce
der de 3o(trinta) dias; será remunerada e por todo o período.

§ 2º - A substituição remumerada dependerá de ato da autoridade com
petente para nomear ou designar.

§ 3º _ O substituto perderá, durante o tempo de substituição, o ven
cimento ou remuneração do cargo de que for ocupante efetivo, salvo no caso de fun
ção gratificada e opção.

TÍTULO III

DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPITULO I

DO VENCTMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 62 - Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exeroicio de
cargo público, com valor fixado em lei.

Art. 63 - Remuneração e o venoimento do cargo efetivo, acréscido das
vantagens pecuniárias, permanentes ou tenporárias, estabelecidas em lei.

§ 1º - A remuneração do funcionário investido em fumção ou cargo em
comissão será paga na forma prevista no artigo 62 desta lei.

§ 2s - 0 funcionário investido em cargo em comissão de órgão ou en
tidade diversa da de sua lotação, receberá a remuneração de acordo com o estabele-
cido no artigo 94.

§ 3º - 0 vencimento do cargo efetivo, aorésoido das vantagens de
caráter permanente é irredutivel.

§ 4ª - É assegurada a isonomia de vencimento para cargos de atribui
ções iguais ou assemelhadas do mesmo Poder ou entre funcionários do Erecutivo e Le
gislativo, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à nature-
za ou ao looal de trabalho.

Art. 64 - Nenhum funcionário poderá perceber mansalmente a título '
de remuneração, importância superior à soma dos valores percebidos como remunera--
ção em espécie, a qualquer título pelo Prefeito Municipal.

Art. 65 - A menor remumeração atribuida aos cargos de carreira não
será inferior ao salário-minimo firado pelo Governo Federal.
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Art. 66 - 0 funcionário perderá:
I - a remuneração dos dias que faltar ao serviço;

II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos,ausên
cias e saídas antecipadas, iguais ou superiores a 6O(sessenta) minutos.

Art. 67 - Salvo por imposição legal, ou mandado judicial nenhum des
conto inoidirá sobre a remuneração ou provento.

Parágrafo Único - Nediante autorização do funcionário poderá haver

consignação em folha de pagamento a favor de terceiros, a critério da administra-
ção e com reposição dos custos na forma definida em regulanento.

Art. 68 - As reposições e indenizações ao Erário, serão descontadas
en parcelas mensais não eicedentes a décima parte da remuneração ou provento.

Parágrafo Único - Independentemente de parcelamento previsto neste '
artigo o recebimento de guantia indevidas poderá implicar processo disciplinar pa-
ra apuração de responsabilidades e aplicação das penalidades cabiveis.

Art. 69 - 0 funcionário em débito com o Erário que fôr demitido,exo
nerado ou gue tiver a sua aposentadoria ou disponibilidade cassada, terá o prazo ·
de 60(sessenta) dias para quitá-lo.

Parágrafo Único - A não quitação do débito no prazo previsto impli-
cará sua inscrição em dívida ativa.

Art. 70 - 0 venoimento, a remuneração e o provento não serão objeto
de arresto, sequestro ou penhora, exceto nos casos de prestação de alimentos resul
tantes de decisão judicial.

CAPÍTULO II
DAS VANTAGENS

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7l - Além do vencimento poderão ser pagas ao funoionário as se

guintes vantagens:
I - indenizações;

II - auxilio pecuniário; e

III - gratificações e adicionais.

§ 1º - As indenizações e o auxilio não se incorporam ao vencimento
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ou provento para qualquer efeito.

§ 2º - As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimen-

to ou proventos nos casos e condições indicados por lei.

Art. 72 - As vantagens pecuniárias não serão computadas nem acumu-
ladas para efeito de concessão de quaisquer outros acréscimos pecuniários ulterio
res sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

SEÇÃO I
DAS INDENIZAÇÕES

Art. 73 - Constituem indenizações ao funcionário:

I - ajuda de custo;
II - diárias; e

III - de transporte.

Art. 74 - Os valores das indenizações, assin como as condições para
sua concessão serão estabelecidas em regulamento.

SUB-SEÇÃO I

DA AJUDA DE CUSTO

Art. 75 - A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de ins
talação do funcionário que no interesse do serviço, passar a ter exercicio fora da
sede, com mudança em caráter permanente ou temporário, desde que superior au
ano.

§ 1e - Correm por conta da administração as despesas com transporte
do funcionário e de sua família.

§ 2º - A familia do funcionário que falecer fora da sede será asse-
gurada ajuda de custo para retorno à localidade de origem.

Art. 76 - A ajuda de custo é caloulada sobre a remuneração do fun
cionário, conforme se dispuser em regulamento não podendo exceder a importância .
correspondente a dois meses.

Art. 77 - Não será concedida ajuda de custo ao funoionário que se
afastar do cargo, ou reassumí-lo em virtude de mandato eletivo.

Art. 78 - Será concedida ajuda de custo aquele que, não sendo fun—
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cionário do Municipio for nomeado para cargo em comissão, com mudança de domicílio,
inclusive quando do retorno ao domicilio de origem.

Parágrafo Unico - No afastamento para servirem Órgãos de outros Pode
res do Estado, ou da União a ajuda de custo será paga pelo órgão cessionário, quan-
do cabivel.

Art. 79 - O funcionário ficará obrigado a restituir a ajuda de custo
quando, injustificadamente, não se apresentar na nova sede no prazo determinado no
artigo 23.

Parágrafo Único - Não haverá obrigação de restituir a ajuda de custo

nos casos de eroneração de ofício ou de retorno por motivo de doença comprovada.

SUB-SEÇÃO II

DAS DIÁRIAS

Art. 80 - O funcionário que, a serviço, se afastar da sede em cará-
ter eventual ou transitório para outro ponto do território nacional fará jús a pas-
sagens e diárias, para cobrir as despesas de pousada, alimentação e locomoção urba-
na.

§ 1º - A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida'

pela metade quando o deslocamento não erigir pernoite fora da sede.

§ 2º - Tais casos em que o deslocamento da sede constituir erigência

permanente do cargo, o funcionário não fará jús a diária, e sim a ajuda de custo.

Art. 81 - O funcionário que receber diárias e não se afastar da sede

por qualquer motivo fica obrigado a restituí-las integralmente no prazo de cinco
dias.

Parágrafo Único - Na hipótese de o funcionário retornar a sede em
prazo menor do que o previsto para seu afastamento, restituirá as diárias recebidas
em excesso em igual prazo.

SUB-SEÇÃO III
DA INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE

Art. 82 - Conceder-se-á à indenização de transporte so funcionário

que realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomoção para execução
de serviços erternos, por força das atribuições próprias do cargo, conforme regula-

mento.
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Parágrafo Unico - A indenização será devida na proporção de 1/zo(um
vinte avos) por dia de realizacão de servico externo.

SEÇÃO II
DO AUXÍLIO PECUNIÁRIO

Art. 83 - Será concedido ao funcionário público ou à sua família au
rílio pecuniário para:

I - auxílio moradia.

SUB-SEÇÃO ÚNICA

DO AUXÍLIO MORADIA

Art. 84 - O funcionário guando removido ou transferido de ofício de
sua sede de serviço, no interesse da administração, fará jús a aurílio para mora--
dia, nos termos do regulamento.

§ 1s - O auxílio moradia é devido a partir da data do erercício na

nova sede, sm valor nunoa inferior a 2o%(vinte por cento) do vencimento do cargo e
fetivo, durante período não superior a cinco anos.

§ 2s - O auxilio moradia não será concedido ou será suspenso, guan-

do o funcionário ooupar ou vier a ocupar prédio próprio do Município.

SEÇÃO III

DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

Art. 85 - Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei
Complementar, serão deferidas aos funcionários as seguintes gratificações e adicio
nais:

I - gratificação pelo erercício de função de direção, chefia, asses
soramento ou assistencial;

II - gratificação natalina;

III - adioional por tempo de serviço;
IV - adicional pelo erercioio da atividade insalubres ou penosas;
V - adicional pela prestação de serviço extraordinário;

VI - adioionais noturnos; e
VII - adicionais de férias.
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SUE-SEÇÃO I

DA GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEPIA E ASSESSORANENTO
OU ASSISTÊNCIA

Art. 86 - Ao funcionário investido em função de direção, chefia, as

sessoramento ou assistência, é devida uma gratificação pelo seu exercicio.

§ 1º - Os percentuais da gratificação serão estabelecidos en Lei,em

ordem decrescente, a partir do vencimento do Secretário Muinicipal.

§ 2 - A gratificação prevista neste artigo incorporar-se-á integral

mente ao provento da aposentadoria.

SUB-SEÇÃO II

DA GRATIFICAÇÃO NATALINA

Art. 87 - A gratifioação natalina corresponde a 1/l2(um doze avos),

da remumneração a que o funcionário fizer jús ao mês de dezembro, por mês de erercí
cio no respectivo ano.

Parágrafo Único - A fração igual ou superior a quinze dias será con

siderada como mês integral.

Art. 88 - A gratificação será paga até o dia vinte do mês de dezen-
bro de cada ano.

Art. 89 - O funcionário exonerado perceberá sua gratificação natali

na proporcionalmente aos meses de efetivo exercicio calculada sobre a remuneração
do mês da exoneração.

Art. 90 - A gratificação natalina não será concedida para cálculo
de qualquer vantagem pecuniária.

SUB-SEÇÃO III

DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

Art. 91 - A gratificação adicional por tempo de serviço é a vanta-

gem caloulada sobre o vencimento do cargo efetivo a que faz jús o funcionário, por
anuênio de efetivo exercício prestado ao Municipio.

§ 1º - A gratificação adicional por tempe de serviço será calculado

na base de 2%(dois por cento) do venoimento-base, por ano de efetivo exeroioio até
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o máximo de 50%(cinquenta por cento).

§ 2ª - O funcionário contará, para esse efeito, o tempo de efetivo

exercício prestado ao Municipio, inclusive na condição de contratado.

§ 3º - O adicional é devido a partir do dia imediato aquele em que

o funcionário completar o tempo de serviço erigido.

§ 4º - O funcionário que erercer cumulativamente, mais de um cargo,

terá direito ao adicional com relação a cada cargo, computando-se, separadamente,o

tempo de serviço erigido para concessão de cada beneficio.

Art. 92 - O funcionário investido em cargo de provimento em comissão
continuará a receber a gratificação adicional por tempo de serviço, calculadaBO

bre o valor de referência do seu cargo efetivo.

Art. 93 - O adicional por tempo de serviço incorpora-se ao vencimen
to para efeito de aposentadoria.

SUB-SEÇÃO IV

DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE OU PENOSIDADE

Art. 94 - Os funcionários que trabalham com habitualidade em locais

insalubres ou em contato permanente com substância tóxicas ou com risco de vida,fa
zem jús a um adicional sobre o vencimento do cargo efetivo.

§ 1º - O funcionário que fizer jús aos adicionais de insalubridade'

e periculosidade deverá optar por uma delas não sendo acumulável estas vantagens.

§ 2º - O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade '

com a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa a sua concessão.
Art. 95 - Haverá permanente controle da atividade de funcionários '

em operações ou locais considerados penosos, insalubres ou perigosos.
Parágrafo Único - A funcionária gestante ou laotente será afastada,

enquanto durar a gestação e a laotação, das operações e locais previstos neste ar-
tigo, exercendo suas atividades em local salubre e em serviço não perigoso.

Art. 96 - Na concessão dos adicionais de penosidade, insalubridade
e de periculosidade serão observadas as situações especificadas na legislação apli
cável ao funcionário público.

Art. 97 - O adicional de penosidade será devido ao funcionário em
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exercicio em localidades, cujas condições de vida o justifiquem, nos termos e con-
dições fixadas em regulamento.

SUB-SEÇÃO 
DO ADICIONAL POR SERVICO EXTRAORDINÁRIO

Art. 98 - 0 serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de
50%(cinquenta por cento) em relação a hora normal de trabalho.

Art. 99 - Somente será permitido serviço ertraordinário para aten-
der situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de duas horas
conforme se dispuser em regulamento.

SUB-SEÇÃO VI

DO ADICTONAL NOTURNO

Art. loo - O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre
vinte e duas horas de um dia e cinco horas do dia seguinte, terá o valor hora acrés
cido de mais 25%(vinte e cinco por cento), computando-se cada hora cinquenta e dois
minutos e trinta segundos.

Parágrafo Único - Em se tratando de serviço extraordinário, o acrés-
cimo de que trata este artigo incidirá sobre a remuneração prevista no artigo 98,
desta Lei Complementar.

SUB-SEÇÃO VII
DO ADICIONAL DE FÉRIAS

Art. lol - Independentemente de solicitação será pago ao funcionário
por ocasião das férias, um adicional de um terço da remuneração correspondente ao
período de férias.

Parágrafo Único - No caso do funcionário exercer função de direção,
chefia, assessoramento ou assistência ou ocupar cargo em comissão, a respectiva '
vantagem será considerada no cálculo do adicional de que trata este artigo.

Art. l02 - O funcionário em regime de acumulação lícita perceberá o
adicional de férias calculados sobre a remuneração dos dois cargos.

CAPÍTULO III
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DAS FÉRIAS
Art. 103 - O funcionário fará jús, anualmente a trinta dias consecu

tivos de férias, que podem ser acumuladas até o márimo de dois períodos, no caso

de necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses en que haja legislação especí-

fica.
§ lº - Para o primeiro periodo aquisitivo de férias serão erigidos'

doze meses de exercicio.

§ 2º - É vedado levar à conta de férias, qualquer falta ao serviço.

§ 3º - Não serão concedidas férias com inicio en um erercício e tér

mino no seguinte.

§ 4º - O funcionário aposentado, que ererça cargo em comissão, fará

jús ao gozo de férias previstos neste artigo.

Art. l04 - No absoluto interesse do serviço, as férias poderão ser

interrompidss ou admitido o seu gozo parcelado.

§ 1* - As férias parceladas poderão ser gozadas:
I - um periodo de des dias;

II - em periodo de quinze dias;

Art. los - Todos os funcionários, gue operem diretamente com Raios

I ou substâncias radioativas, gozarão obrigatoriamente férias remuneradas, de vin-
te dias consecutivos por semestre de atividade, não parceláveis nem acumuláveis.

Art. lO6 - O membro do magistério, quando em atividade docente, go-

zará quarenta e cinco dias de férias por ano, assim distribuídos:
I - trinta dias no término do período letivo:
II - quinze dias entre duas etapas letivas.

Parágrafo Único - Além das férias legais, o membro do magistério lo

tado em unidade escolar, poderá permanecer em recesso, a ser fixado, entre os pe-

ríodos letivos regulares, desde que não fique prejudicado o cumprimento da legisla

ção do ensino.
Art. l07 - Gozarão férias de trinta dias os membros do magistério'

que :
I - por qualquer circunstância, estiverem no exercicio de função pu

ramente administrativo;

II - se aposentados, ocuparem cargo em comissão; e
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III - forem readaptados por laudos médicos em funções extra-classe.

Art. lo8 - Os ocupantes de cargo em comissão ou função gratificada
farão jús a trinta dias ininterruptos de férias, ainda que o regime de férias de
seu cargo efetive estabeleça periodo diverso.

Art. l09 - O funcionário, ao entrar em férias, comunicará so Chefe

imediato o seu endereço eventual.

Art. llo - As férias somente poderão ser interrompidas por motivo '
de calamidade publica, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou

eleitoral ou por motivo de superior interesse público.

CAPÍTULO IV
DAS LICENÇAS

SEÇIO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. lll - Conoeder-se-á ao funcionário, licença:
I - para tratamento de saúde;

II - por motivo de doença em pessoa da família;
III - por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;

IV - para o serviço militar;

 - para atividade política;
VI - licença-prêmio;
VII - para tratar de interesse particular;

VIII - à gestante, à adotante e da licença-paternidade;

IX - por acidente em serviço;

X - para desempenho de mandato classista;

§ 1º - A licença prevista no inciso I e IX será precedida de exame'

por médico ou junta médica oficial.

§ 2s - 0 funcionário não poderá permanecer em licença da mesma espé

cie por periodo superior a vinte e quatro meses salvo nos casos dos incisos Ii,IV

V,IX e X.
§ 3º - É vedado o ereroicio de atividade remunerada durante o perio

do da licença prevista no inoiso I, II e IX deste artigo.

SEÇÃO II
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DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Art. ll2 - A licença para tratamento de saúde, será concedida ao fun
cionário a pedido ou de ofício, sendo ez ambos os casos indispensável a inspeção mé
dica, para a sua concessão.

Art, ll3 - Para a concessão da licença médica a inspeção será feita

por médico da Secretária de Saúde do Municipio, e na ausência deste será aceito a
testado passado por médico partioular.

Art. ll4 - Quando a licença médica fôr por prazo de até trinta dias
será aceito atestado passado por médico particular.

Art. ll5 - Para licença médica superior a trinta dias a inspeção de-
verá obrigatoriamente ser realizada por médioos do órgão público.

Parágrafo Único - A licença médica superior a noventa dias dependerá
de inspeção por junta médica.

Art. ll6 - Sempre que possível a inspeção médica, deverá ser realiza
da na residência do funcionário ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar'

hospitalizado.
Art. ll7 - Findo o prazo da licença médica o funcionário deverá ser

submetido a nova inspeção médica gue decidirá pela volta ao serviço, pela prorroga-

ção, ou pela aposentadoria.
Parágrafo Único - Não sendo homologada a licença médica, o funcioná-

rio será obrigado a reassumir o exercicio do cargo sendo consideradas faltas justifi
cadas, os dias que deixou de comparecer ao serviço por esse motivo,

Art. ll8 - 0 atestado médico e o laudo da junta médica, não se refe-
rirão ao nome cu natureza da doença de que sofra o funcionário, salvo quando se tra
tar de lesões produzidas por acidente ou de doença profissional ou doença grave,con
tagiosa ou incurável, especificadas em lei.

Parágrafo Único - A pericia médica sera feita obrigatoriamente por

uma junta composta de três médicos.

Art. ll9 - 0 funcionário não poderá permanecer em licença médica da
mesma espécie, salvo previsto no artigo lll, § 2º desta Lei Complementar.

Art. l20 - A licenca médica para tratamento de saúde não seré conce-

dida com prejuizo da remuneração a que o funcionário fizer jús.
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SEÇÃO III
DA LICENÇA POR KOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA

Art. l2l - Poderá ser concedida licença ao funcionário, por motivo '

de doença do cônjuge ou companheiro, padrasto ou madrasta, ascedente, descendente,'
mediante comprovação médica.

§ 1º - A licença somente será deferida se a assistência direta do
funcionário fôr indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercí
cio do cargo, o que deverá ser apurado através de acompanhamento do serviço social.

§ 2º - A licença será concedida sem prejuízo da remuneração do cargo
efetivo, até noventa dias, podendo ser prorrogada por noventa dias, mediante pare-
cer de junta médica, e, excedendo estes prazos, sem remuneração.

SEÇÃO IV
DA LICENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO CÔNJUGE

Art. 122 - Poderá ser concedida licença ao funcionário para acompa-
nhar o cônjuge que for deslocado para outro centro para o exercício de mandato ele-
tivo ou para o exterior.

Parágrafo Único - A licença será por prazo indeterminado e sem remu-

neração.

SEÇÃO V
DA LICENÇA PARA O SERVIÇO KILITAR

Art. l23 - Ao funcionário convocado para o servico militar seré con-

cedido licença, na forma e condições previstas na legislação especifica.
Parágrafo Único - Concluido o serviço militar o funcionário terá até

trinta dias sem remuneração para reassumir o exercicio do cargo.

SEÇÃO VI
DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA

Art. 124 - O funcionário terá direito a licença, sem remuneração du

rante o período gue mediar entre a sua escolha em convenção partidária, como candi-
dato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça'
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Eleitoral.
§ 1º - O funcionário candidato a cargo eletivo na localidade onde de

sempenha sua função e que exerça cargo de direção, chefia, assessorapento, assistên
cia, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, a partir do dia imediato ao
do registro de sua candidatura perante a Justica Eleitoral, até o décimo guinto dia
seguinte ao do pleito.

§ 2º - A partir do registro da candidatura e até o décimo quinto dia

seguinte ao da eleição, o funcionário fará jús a licença como se em efetivo erercí-
cio estivesse, com o vencimento de que trata o artigo 63, § 3º.

§ 3º - Se eleito o funcionário será aplicado o disposto na Constitui

ção Federal, na Constituição Estadual e na Lei Orgânica Municipal.

SEÇÃO VII

DA LICENÇA PRÊMIO

Art. 125 - Após cada guinquênio ininterrupto de exercicio o funcioná
rio fará jús a três meses de licença, a título especial, com a remuneração do cargo
efetivo.

Art. 126 - É facultado ao funcionário fracionar a licença de que tra
ta o artigo anterior em até três parcelas.

§ 1º - Se a licença fôr gozada em períodos parcelados, deve ser ob-
servado o intervalo obrigatório de um ano entre o término de um período e início de
outro.

Art. 127 - Não se concederá licença prêmio ao funcionário que, no pe
ríodo aquisitivo:

I - afastar-se do cargo em virtude de:
a - licença para tratar de interesses particulares;
b - afastamento para acompanhar cônjuge

c - licença superior a sessenta dias, por motivo de doença em pessoa

da família;
d - licença superior a noventa dias para tratamento de saúde;

e - condenação a pena privativa de libordade por sentença definitiva;

f - desempenho de mandato classista.

Art. 128 - É vedado transformar em licença prêmio faltas ao serviço
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ou qualquer outra licença concedida ao funcionário.

Art. 129 - 0 múmero de funcionário em gozo simultâneo em licença prê

mio não poderá ser superior a um terço da lotação da respectiva unidade administra-

tiva do órgão ou entidade.

Art. l30 - Para efeito de aposentadoria, será contado em dobro o tem
po de licença prêmio que o funcionário não houver gozado.

SEÇÃO VIII

DA LICENCA PARA TRATAMENTO DE INTERESSE PARTICULAR

Art. 13l - A critério da administração, poderá ser concedida ao fun

cionário estável licença para o trato de assuntos particulares, pelo prazo de até
dois anos consecutivos, sen remuneração.

§ 1º - A licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a pedido

do funcionário.
§ 2º - Não se concederá nova licença antes de decorridos dois anos

do término da anterior.

§ 3s - Não se concederá a licença a funcionário nomeado, removido,re

distribuído ou transferido, antes de completar dois anos de exercicio.

§ 4* - O funcionário aguardará, em exercicio, a concessão da licença

para tratamento de interesse particular, sob pena de demissão por abandono do cargo.

§ 5º - Poderá ser negada a licença para trato de interesse particular

quando inconveniente ao interesse do servico público.

Art, 132 - A funcionária ou funcionário efetivo, cujo cônjuge fôr
funcionário federal ou estadual; civil ou militar e tiver sido mandado servir er-

oficio, em outro ponto do território nacional, ou estrangeiro, terá direito à licen

ça sem vencimento.

§ 1º - A licença será concedida mediante pedido devidamente instruí-

do com a certidão de designação superior.

§ 2º - Aplica-se o disposto neste artigo quando qualquer dos cônju--

ges receber mandato eletivo fora do municipio.

Art. 133 - Ao funcionário ocupante de cargo em comissão não se conce

derá, nessa qualidade, a licença para trato de interesses particulares.
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SEÇÃO IX
DA LICENÇA PARA O DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA

Art. l34 - É assegurado ao funcionário o direito a licença para o de
sempenho de mandato em confederação, federação, associação de classe de âmbito na-
cional ou sindicato representativo de categoria ou entidade fiscalizadora da profis
são, sem remumeração, observado o disposto no artigo l43 desta Lei.

§ 1º - Somente poderão ser licenciados funcionários eleitos para car
gos de direção ou representação nas referidas entidades, até o márimo de três, por

entidade.

§ 2º - A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorro
gada no caso de reeleição por uma única vez.

SEÇÃO 
DA LICENÇA À GESTANTE. À ADOTANTE E DA LICENCA-PATERNIDADE

Art. 135 - Será concedida licença a funcionária gestante, por cento e
vinte dias consecutivos, sem prejuizo da remuneração.

§ 1º - A licencs poderá ter início no primeiro dia do nono mês de ·
gestação, salvo antecipação por prescrição médica.

§ 2s - No caso de nascimento prematuro, a licença terá inicio a par-
tir do parto.

§ 3e - No caso de natimorto, decorrido trinta dias do evento, a fun-
cionária será submetida a exame médico e, se julgada apta, reassumirá o axercicio.

§ 4º - No caso de aborto não criminoso, atestado por médico oficial,
a funcionária terá direito a trinta dias de repouso remunerado.

Art. l36 - Pelo nascimento ou adoção de filho, o funcionário terá di
reito a licença paternidade de cinco dias consecutivos.

Art. 137 - Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis meses,
a funcionária lactente terá direito, durante a jornada de trabalho, a uma hora de
descanso, que poderá ser parcelada em dois períodos de meia hora.

Art. 138 - A funcionária que adotar ou obtiver guarda judioial de

criança de até um ano de idade será concedido trinta dias de licença remunerada, pa
ra ajustamento do adotado ao novo lar.
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SEÇÃO XI
DA LICENÇA POR ACIDENTE EN SERVIÇO

Art. 139 - Será licenciado, com remuneração integral o funcionário a
cidentado en serviço.

Art. l4o - Configura acidente em serviço o dano físico ou mental so-
frido pelo funcionário e que se relscione mediata ou imediatamente, com as atribui-
ções do cargo exercido.

Parágrafo Único - Eguipara-se ao acidente em serviço o dano:

I - decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo funcionário'
no exercicio do cargo; e

II - sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-versa,'
em viatura oficial do Municipio.

Art. l4l - 0 funcionário acidentado em serviço que necessita de tra-

tamento especializado poderá ser tratado em instituições privadas, à conta de recur
sos públicos.

Parágrafo Único - O tratamento recomendado por junta médica oficial'

constitui medida de exceção e somente será admissivel quando inexistirem meios e re
cursos adequados, em instituição pública.

Art. l42 - A prova do acidente será feita no prazo de dez dias, pror
rogável quando as circunstâncias o exigirem.

CAPITULO V

DOS AFASTANENTOS

Art. 143 - 0 funcionário poderá ser cedido para ter erercício em ou
tro órgão ou entidade dos Poderes do Municipio, do Estado, do Distrito Federal e da
União, nos seguintes casos:

I - para o exercicio de cargo em comissão ou função de confiança; e
II - em casos previstos em leis especificas.

§ 1º - Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o ônus da remu-
neração será do órgão ou entidade cessionário.

§ 2º - Mediante autorização erpressa do Prefeito Municipal, o funcio
nário do Poder Executivo Municipal poderá ter exercicio em outro órgão da adminis-
tração munioipal direta que não tenha quadro próprio de pessoal, para fim determina
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determinado e prazo certo.

SEÇÃO II

DO AFASTANENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO

Art. l44 - Ao funcionário investido em mandato eletivo aplicam-se as

seguintes disposições:
I - tratando-se de mandato federal ou estadual, ficará afastado do

cargo;
II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, sendo-

lhe facultado optar pela sua remuneração: e
III - investido no mandato de vereador:

a - havendo compatibilidade de horários perceberá as vantagens de

seu cargo, sem prejuizo da remuneração do cargo efetivoi e
b - não havendo compatibilidade de horários, será afastado do cargo,

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração.

§ 1º - No caso de afastamento do cargo, o funcionário contribuirá pa
ra a seguridade social como se em erercicio estivesse.

§ 2º - O funcionário investido em inadato eletivo ou classista não po

deré ser removido ou redistribuido de ofício para localidade diversa daquela onde '

exerce o mandato.

CAPÍTULO VI

DAS CONCESSÕES

Art. 145 - Sem qualquer prejuizo, poderá o funcionário ausentar-se '
do serviço:

I - por um dis, para doação de sangue;
II - por um dia, para se alistar como eleitor:

III - por oito dias conseoutivos em razão des
a - casamento; e

b - falecimento do cônjuge, pais, madrasta ou padrasto, filhos, entea

dos, menor sob guarda ou tutela e irmãos.

Art. l46 - Poderá ser concedido horário especial ao funcionário estu

dante, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário e o da repartição, sem

prejuízo do exercicio do cargo.
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Parágrafo Único - Para efeito do dieposto neste artigo, será exigida

a compensação de horário na repartição, respeitada a duração semanal do trabalho.

Art. l47 - Ao funcionário estudante, que mudar da sede no interesse'

da administração, é assegurada, na localidade da nova residênoia ou na mais prórima,

matricula em instituição de ensino congenere, en qualquer época, independentemente'

de vaga, na forma e condições estabelecidas na legislação especifica.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge, aos

filhos ou enteados do funcionário, que vivam na sua companhia, bem como aos menores
sob sua guarda com autorização judicial.

CAPÍTULO VII

DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. l48 - É contado para todos os efeitos o tempo de serviço públi-
co municipal.

Art. 149 - A apuração do tempo de serviço, será feita em dias, que
serão convertidos em anos considerado o ano como de trezentos e sessenta e cinco di
&8.

Art. 150 - Além das ausências ao serviço previstas no artigo 145,são

considerados como de efetivo exercicio nos afastamentos em virtude de:
I - férias;

II - exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgão ou entida
de dos Poderes do Municipio, dos Estados e Distrito Federal e da União:

III - desempenho de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, ex

ceto para promoção por merecimento;
IV - júri e outros serviços obrigatórios por Lei;
V - licença:
a - à gestante, à adotante e à paternidade:

b - para tratamento da própria saúde, até dois anos;

c - para o desempenho de mandato classista, exceto para efeito de pro
moção por merecimento e de licença prêmio;

d - por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; e

e - por convocação para o serviço militar.

VI - participação em competição desportiva fora do Municipio, guando'

da convocação para representação do Municipio, do Estado, ou da Nação, no país ou

no exterior, conforme disposto em lei especifica.
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Art. l5l - Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria ou dispo-
nibilidade:

I - o tempo de serviço público federal, estadual ou municipal, inclu
sive autárquico;

II - o período de serviço ativo nas forças armadas;

III - a licença para tratamento de saúde em pessoa da família do fun-
cionário, com remuneração;

IV - o tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo, federal,

estadual, municipal, ou do distrito federal, anterior ao ingresso no serviço públi-

co municipal;
V - a licenca para atividade politica, no caso do artigo 124 § 2°,'

desta Lei Complemantar.

§ 1º - 0 tempo em que o fumcionário esteve aposentado ou em disponi-
bilidade será apenas contado para nova aposentadoria ou disponibilidade.

§ 2e - É vedada a contagem cumulativa de tempo de servico prestado '

concomitantemente en mais de um cargo ou função de órgão ou entidade dos Poderes da

União, Estados, Distrito Pederal e Municipios. Autarguias, Fmdações Públicas, So--

ciedades de Economia Mista e Empresas Públicas.

§ 3* - O tempo de serviço não prestado no Municipio somente será com
putado à vista de certidão competente.

CAPÍTULO VIII

DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 152 - É assegurado ao funcionário o direito de requerer aos Po-

deres Públicos, em defesa de direito ou de interesse legitimo.

Art. l53 - O reguerimento será dirigido a autoridade competente para
decidí-lo e encaminhado por intermédio daquele a que estiver imediatamente subordi-

nado o requerente.

Art. 154 - Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver er-
pedido o ato ou proferido a primeira decisão, não podendo ser renovado.

Parágrafo Único - O reguerimento e o pedido de reconsideração de que
tratam os artigos anteriores deverão ser despachados no prazo de cinco dias e deci-

didos dentro de trinta dias.

Art. 155 - Caberá recurso:
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I - do indeferimento do pedido de reconsideração; e
II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos.

§ 1º - O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à
que tiver expedido o ato ou proferido a decisão e, sucessivamente, em escala ascen-
dente, às demais autoridades.

§ 2º - O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade a que
estiver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 156 - O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou
de recurso é de trinta dias, a contar da publicação cu da ciênoia, pelo interessado,
da decisão recorrida.

Art. 157 - O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a '
juizo da autoridade competente.

Parágrafo Único - Em caso de provimento do pedido de reconsideração,
ou do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à data do ato impugnado.

Art. 158 - 0 direito de requerer prescreve:
I - em cinco anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de apo-

sentadoria ou disponibilidade ou que afetem intaresse patrimonial e créditos resul-
tantes das relações de trabalho; e

II- com cento e vinte diss, nos demais casos, salvo quando outro pra-
zo for fixado em Lei.

Parágrafo Único - O prazo da prescrição será contado da data da pu-
blicação do ato impugnado ou da data da cienoia, pelo interessado, quando o ato não
for publicado.

Art. 159 - O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis,'
interrompem a prescrição.

Parágrafo Unico - Interrompida a presorição, o prazo recomeçará8
correr pelo restante, no dia em que cessar a interrupção.

Art. 16o - A presorição é de ordem pública, não podendo ser relevada
pela administração.

Art. l6l - Para o exercicio do direito de petição, é assegurada vis-
ta do processo ou documento, na repartição ao funcionário ou a procurador por ele
constituido.

Art. 162 - A administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo,
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quando eivados de ilegalidade.

Art. l63 - São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos nes-
te Capitulo, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado.

TITULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPITULO I
DOS DEVERES

Art. 164 - São deveres do funcionário:

I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II - ser leal as instituições a que servir;

III - observar as normas legais e regulamentos;

IV - cumprir as ordens superiores erceto quando manifestamente ilegais;
V - atender com presteza;
a - ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressal

vadas as protegida por sigilo;

b - à erpedição de certidões regueridas para defesa de direito ou es
clarecimento das funções de interesse pessoal;

 - às requisições para a defesa da Fazenda Pública lunicipal.
VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades'

de que tiver ciência em razão do cargo;
VII - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio pú

blico
VIII - guardar sigilo sobre assuntos da repartição;

IX - manter conduta compativel com & moralidade administrativa;
X - ser assíduo e pontual no serviço;

XI - tratar com urbanidade as pessoas; e
XII - representar contra ilegalidade ou abuso do poder.

Parágrafo Único - A representação de que trata o inciso XII será en-
caminhada pela via hierárquica e obrigatoriamente apreciada pela autoridade superior
àquela contra o qual é formulada, assegurando-se ao representado o direito de defe-
B8.

CAPITULO II
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DAS PROIBIÇÕES

Art. 165 - Ao funcionário público é proibido:

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autoriza
ção do chefe imediato;

II - retirar, sem prévia amuencia da autoridade competente, qualquer'
doculento ou objeto da repartição;

III - recusar fé a documentos públicos;
IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento e proce

sso ou erecução de serviçoz

V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repar
tição;

VI - referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às autoridades'
públicas ou aos atos do Poder Público, mediante manifestação escrita ou oral, poden
do, porém, criticar ato do Poder Público, do ponto de vista doutrinário ou da orga-
nização do serviço, em trabalho assinado;

VII - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos

es lei, o desempenho de atribuições que seja de sua responsabilidade ou de seu su
bordinado;

VIII - compelir ou aliciar outro funcionário no sentido de filiação e
associação profissional ou sindical, ou a partido político:

IX - manter sob sua chefia imediata, cônjuge, companheiro ou parente
até o segundo grau civil;

X - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, en
detrimento da dignidade da função pública;

XI - partioipar de gerência ou administração de empresa privada, de
sociedade civil, ou exercer comércio, e, nessa qualidade, transacionar com o munici
pio;

XII - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições pú
blicas, salvo quando se tratar de beneficios previdenciários cu assistenciais de pa
rentes sté o segundo grau, e do cônjuge ou companheiro;

xIII - receber propina, oomissão, presente ou vantagem de qualquer espé
cie, em razão do cargo que ocupa

XIV - proceder de forma desidiosa;
XV - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços

ou atividades particulares;

XVI - cometer a outro funcionário atribuições estranhas às do cargo
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que ccupa, exceto em atribuições de emergência e transitórias; e
XVII - exercer quaisquer atividades que sejam incompativel com o ererci

cio do cargo ou função e com o horário de trabalho.

CAPÍTULO III

DA ACUMULAÇÃO

Art. 166 - Ressalvados os casos previstos ns Constituicão Federal, é
vedada a acumulação remunerada de cargos públicos.

§ 1º - A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e fun
ções em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia '
mista da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios.

§ 2º - A acumulação de cargos, ainda que licita fica condicionada a
comprovação de compatibilidade de horários.

Art. 167 - 0 funcionário não poderá exercer mais de um cargo em co-
missão nem ser remunerado pela repartição em órgão de deliberação coletiva.

Art. 168 - O funcionário vinculado ao regime desta Lei Complementar,
que licitamente ocupar dois cargos de carreira, quando investido em cargo de provi-
mento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos se efetivos recebendo sua re-
muneração nos termos do referido no artigo 86 § 2º, desta Lei Complementar.

Parágrafo Unico - O afastamento previsto neste artigo ocorrerá ape-
nas em relação a um dos cargos, se houver compatibilidade de horários, podendo op-
tar pela remuneração do cargo, se este fôr maior.

CAPITULO IV

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 169 - O funcionário responde civil, penal e administrativamente
pelo exercicio irregular de suas atribuições.

Art. 17o - A responsabilidade civil decorre de ato omisso ou comis-
sivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao Erário ou a teroeiros.

§ 1º - A indenização de prejuízo dolosamente causado ao Erário, so
mente será liquidado na forma prevista no artigo 68, na falta de outros bens que '
assegurem a execução do débito pela via judicial.
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§ 2º - Tratando-se de dano causado a terceiros responderá o funcio-

nário perante a Fazenda Pública Municipal, em ação regressiva.

§ 3e - A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores
contra eles será erecutado, até o limite do valor da herança recebida.

Art. l7l - A responsabilidade penal abrange os crimes e contraven--
ções imputados ao funcionário nessa qualidade.

Art. l72 - A responsabilidade administrativa resulta de ato onissos
ou comissivos praticados no desempenho do cargo ou função.

Art. l73 - As sanções civis, penais e administrativas poderão cumu-
lar-se, sendo independentes entre si.

Art. l74 - A responsabilidade civil ou administrativa do funcionário

será afastada no caso de absolvição oriminal que negue a eristência do fato ou a
sua autoria.

CAPÍTULO V

DAS PENALIDADES

Art. 175 - São penalidades disciplinares:

I - advertência;
II - suspensão;

III - demissão;
IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade; e
V - destituição de cargo em comissão.

Art. 17á - Na aplicação das penalidades serão consideradas a nature-

za e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provirem para o serviço pú
blico, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.

Art. l77 - A advertência será aplicada por escrito, nos casos de ve-

tação da violação constante do artigo l65, incisos I a IX, e de inobservância do de
ver funcional previsto em lei, regulamento ou norma interna, que não justifique im
posição de penalidade mais grave.

Art, 178 - A suspensão será aplicada em caso de reincidência das fal
tas punidas com advertência e da violação das demais proibições que não justifiquem
infração sujeita a penalidade de demissão, não podendo exceder de noventa dias.
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§ 1º - Será punido com suspensão de até vinte dias o funcionário que
injustificadamente, recusar-se a ser submetido a inspeção médica determinada pela '
autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a determi
nação.

§ 2º - Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de
suspensão poderá ser convertida em )julta, na base de 5o%(cinquenta por cento) por
dia do venoimento ou remuneração, ficando o funcionário obrigado a permanecer em '
serviço.

Art. 179 - As penalidades de advertência e da suspensão terão seus
registros cancelados após o decurso de três e cinco anos de efetivo exercicio, res
pectivamente, se o funcionário não houver nesse periodo, praticado nova infração dis
ciplinar.

Parágrafo Único - O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos '
retroativos.

Art. 18o - A demissão será aplicada nos seguintes casos:
I - crime contra a administração pública;

II - abandono de cargo;
III - inassiduidade habitual;
IV - improbidade administrativa;
V - incontinência pública e conduta escandalosa;

VI - insubordinação grave em serviço;
VII - ofensa física, em serviço, a funcionário ou a particular, salvo

em legítima defesa própria ou de terceiro;
VIII - aplicação irregular do dinheiro públicos

IX - revelação de segredo apropriado em razão do cargo:
X - lesão aos cofres públicos e delapidação do patrimônio nacionalz

XI - corrupção;
XII - acumulação blegal de cargos, empregos ou funções públicas; e

XIII - transgressão do artigo 165 inciso X a XV desta Lei.

Art. 18l - Verificada em processo disciplinar, acumulação proibida,
e provada a boa fé, o funcionário optará por um dos cargos.

§ 1º - Provada a má fé, perderá também o cargo que exercia há mais
tempo e restituirá o que tiver percebido indevidamente.

§ 2º - Na hipótese do parágrafo anterior, tendo um dos cargos, em-
pregos ou função exercido em outro órgão ou entidade, a demissão lhe será comunica
da.
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Art. 182 - Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do ina-
tivo que houver praticado na atividade, falta punivel com a demissão.

Art. 183 - A destituição do cargo em comissão exercido por não ocu--
pante de cargo efetivo será aplicada nos casos de infração sujeita às penalidades '
de suspensão e de demissão.

Parágrafo Único - Ocorrida a exoneração de que trata o artigo 55, o
ato será convertido em destituição do cargo em comissão prevista neste artigo.

Art. 184 - A demissão ou a destituição do cargo em comissão nos ca-
sos dos incisos IV, VIII e X do artigo l80, implica a indisponibilidade dos bens e
o ressarcimento ao Erário, sem prejuízo da ação penal cabível.

Art. l85 - A demissão ou a destituição do cargo em comissão por in-
fringência do artigo l65, incisos X e XII incompatibiliza o er-funcionário para no-
va investidura em cargo público federal, pelo prazo mínimo de cinco anos.

Parágrafo Unico - Não poderá retornar ao serviço público municipal o
funcionário gue fôr demitido ou destituido do cargo em comissão por infringência do
artigo 18O inciso I. IV. VIII, X e XI. desta Lei Complementar.

Art. 186 - Configura abandono de cargo a ausência intencional do fun
cionário ao servico por mais de trinta dias consecutivos.

Art. 187 - Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço,
sem causa justificada, por sessenta dias, interpoladamente, durante o período de do
ze meses.

Art. 188 - O ato de imposicão da penalidade mencionará sempre o fun-
damento legal e a causa da sanção disciplinar.

Art. 189 - As penalidades disciplinares serão aplicadas:
I - pelo Prefeito Municipal, pelo Presidente da Câmara Municipal, e

pelo dirigente de autarquias ou fundações quando se tratar de demissão e cassação '
de aposentadoria ou disponibilidade de funcionário vinculado ao respectivo Poder,ór
gão ou Entidade.

II - pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente in
ferior àqueles mencionados no inciso I, quando tratar da suspensão superior a trin-
ta dias.

III - pelo chefe da repartição a outra autoridades, na forma dos respec
tivos regimentos ou regulamentos, nos casos de advertência ou de suspensão de até
trinta dias; e
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IV - pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se tratar de
destituição de cargo em comissão de não ocupante de cargo efetivo.

Art. 190 - A ação disciplinar prescreverát
I - em cinco anos, guando às infrações puniveis com demissão de apo-

sentadoria ou disponibilidade e destituição de cargos em comissão;
II - em dois anos, quanto à suspensão; e

III - em cento e oitenta dias, quanto à advertência.

§ 1º - O prazo de prescrição comaça a correr da data em que o fato '
se tornou conhecido.

§ 2º - Os prazos de prescrição previstos na Lei Penal aplicam-se às
infrações disciplinares capituladas também como crime.

§ 3º - A abertura de sindicância ou instauração de processo discipli
nar interrompe a prescrição, até a decisño final proferida por autoridade competen-
te.

§ 4º - Interrompido o curso da prescrição, este recomeçará a correr,
pelo prazo restante, a partir do dia em que cessar a interrupção.

TITULO V

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19l - A autoridade que tiver ciência de irregularidades no ser-
vico público é obrigado a promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou
processo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa.

Art. 192 - As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apura-
ção, desde que contenham a identificação e o endereço do denunciante e sejam formu-
ladas por escrito, confirmada a autenticidade.

Parágrafo Único - Quando o fato narrado não configurar evidente in-
fração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto.

Art. 193 - Da sindicância poderá resultar:
I - arquivamento do processo;

II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até trin-
ta dias;
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III - instauração do processo disciplinar.

Art. 194 - Sempre que o ilícito praticado pelo funcionário ensejar a
imposição de penalidade da suspensão por mais de trinta dias, de demissão, cassação
de aposentadoria ou disponibilidade, ou destituição do cargo em comiseão será obri-
gatória a instauração do processo disciplinar.

CAPÍTULO II
DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

Art. 195 - Como medida cautelar e afim de que o funcionário não ve-

nha a influir na apuração de irregularidade, a autoridade instauradora do processo'
disciplinar poderá ordenar o seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de
até sessenta dias, sem prejuizo da remmeração.

Parágrafo Único - O afastamento poderá ser prorrogado por igual pra-
zo, findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não concluído o processo.

CAPÍTULO III

DO PROCESSO DISCIPLINAR

Art. 196 - O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar
responsabilidade de funcionário por infração praticada no exercicio de suas atribui
ções, ou que tenha relação mediata com as atribuições do cargo em que se encontra '
investido.

Art. 197 - O processo disciplinar será conduzido·por cómiseão de três
funcionários estáveis designados pela autoridade competente gue indicará, dentre '
eles, o seu presidente.

§ 1º - A comissão terá como secretário, funcionário designado pelo '
seu presidente, podendo a designação recair em um dos seus membros.

§ 2º - Não poderá participar de comissão de sindicância ou de inqué-
rito, cônjuge, companheiro ou parente do acusado consanguineo ou afim em linha reta
ou colateral, até o terceiro grau.

Art. 198 - A Comissão de Inquérito erercerá suas atividades com inde
pendencia e imparcialidade assogurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou
exigido pelo interesse da administração.

Art. 199 - O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fasess
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I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão:

II - inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e re
latório; e

III - julgamento.

Art. 20o - o prazo para a conclusão do processo disciplinar não er-
cederá sessenta dias, contados da data da publicação do ato que constitui a comis-
são, admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o erigi-
rem.

§ 1º - Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral ·
aos seus trabalhos, ficando seus membros dispensados do ponto, até a entrega do re
latório final.

§ 2º - As reuniões da comissão serão registradas em atos que deve-
rão detalhar as deliberações adotadas.

SEÇÃO I
DO INQUÉRITO

Art. 20l - O inquérito administrativo será contraditório, assegurado
ao acusado ampla defesa com a utilização dos moios e recursos admitidos em direito.

Art. 202 - Os autos de sindicância integrarão o processo disciplinar,
como peça informativa de instrução.

Parágrafo Único - Na hipótese do relatório da sindicância concluir '
que a infração está capitulada como ilicito penal a autoridade competente encaminha
rá cópia dos autos ao Ministério Público, independentemente da imediata instauração
do processo disciplinar.

Art. 203 - Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada de do
cumentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de
prova, recorrendo, quando necessário à técnicos e peritos, de modo a permitir a com
pleta eluoidação dos fatos.

Art. 204 - É assegurado ao funcionário o direito de acompanhar o pro
cesso, pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemu--
nhas, produzir provas e contra-provas e formular quesitos, quando se tratar de pro-
va pericial.

§ 1º - O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados'
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para o esclarecimento
dos fatos.
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§ 2º - Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprova
ção do fato independente de conhecimento especial do perito.

Art. 2Os - As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado '
expedido pelo presidente da comissão, devendo a segunda via, com o ciente do intere
ssado, ser anexada aos autos.

Parágrafo Único - Se a testemunha for funcionário público, a expedi-
ção do mandado será imediatamente comunicada ao chefe da repartição onde serve, com
indicação do dia e hora marcados para inguirição.

Art. 206 - O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo,
não sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito.

§ 1º - As testemunhas serão inquiridas separadamente.

§ 2º - Na hipótese do depoimento contraditório ou gue se infirmem, '
proceder-se-á a acareação entre os depoimentos.

Art. 207 - Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promo-
verá o interrogatório do acusado, observados os procedimentos previstos nos artigos
177 e 178, desta Lei Complementar.

§ 1º - No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido sepa
radamente, e sempre que divergirem em suas declarações sobre os fatos ou circunstân
cias, será promovida a acareação entre eles.

§ 2º - O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório,bem
como a inguirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e res-
postas faoultando-lhe, porém, reinquirí-las por intermédio do presidente da comis—
Bão.

Art. 208 - Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado,a
comissão proporá a autoridade competente que ele seja submetido a erame por junta '
médica oficial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra.

Parágrafo Único - O incidente de sanidade mental será processado em
autos apartado e apenso ao processo principal, após a expedição do laudo pericial.

Art. 2O9 - Tipificada a infração disciplinar será formulada a indicia
ção do funcionário, com especificação dos fatos a ele imputados e das respectivas '
provas.

§ 1e - O indiciado será citado por mandado erpedido pelo presidente'
da comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de dez dias, assegurando-se---
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lhe vista do processo na repartição.

§ 2º - Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e de vin-
te dias.

§ 3º - O prazo de defesa próvia poderá ser prorrogado pelo dobro, pa
ra diligências reputadas indispensáveis.

§ 4º - No caso de recusa, do indicisdo em por o ciente na cópia da
citação, o prazo para defesa contar-se-á da data declarada em termo próprio, pelo
membro da comissão que fez a citação.

Art. 2l0 - O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comu-
nicar à comissão o lugar onde poderá ser encontrado.

Art. 2ll - Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido,será
citado por edital publicado no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circu
lação na localidade do último domicilio conhecido para apresentar defesa.

Parágrafo Único - Na hipótese deste artigo; o prazo para defesa será
de quinze dias a partir da última publicação do edital.

Art. 2l2 - Considerar-se-á revel o indiciado que regularmente citado,
não apresentar defesa no prazo legal.

§ 1º - 1 revelia será declarada por termo nos autos do processo e de
volverá o prazo para a defesa.

§ 2º - Para defender o indiciado revel, & autoridade instauradora do
processo designará um funcionário como defensor dativo, de cargo de nível igual ou
superior ao do indiciado.

Art. 2l3 - Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório mimu--
cioso, onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em que se
baseou para formar a sua convicçao.

§ 1º - O relatório será sempre conclusivo quanto a inocência ou à
responsabilidade do funcionário.

§ 2º - Reconhecida a responsabilidade do funcionário, a comissão in-
dicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias
agravantes ou atenuantes.

Art. 2l4 - O processo disciplinar, com o relatório da comissão, sera
remetido a autoridade que determinou a sua instauração, para julgamento.
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SEÇÃO II
DO JULGAMENTO

Art. 215 - No prazo de sessenta dias, contados do recebimento do pro
cesso, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão.

§ 1º - Se a penalidade & ser aplicada exceder a alçada da autoridade
instauradora do processo esta será encaminhada à autoridade competente, que decidi-

rá em igual prazo.

§ 2º - Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o jul-
gamento caberá à autoridade competente para a imposição da pena mais grave.

§ 3º - Se a penalidade prevista fôr a de demissão ou cassação de apo
sentadoria ou disponibilidade, o julgamento caberá as autoridades de que trata o in
ciso I do artigo 189, desta Lei Complementar.

Art. 2l6 - 0 julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quan-
do contrário às provas dos autos.

Parágrafo Único - Quando o relatório da comissão contrariar as pro
vas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravas a penalidade '

proposta, abrandá-la, ou isentar o funcionário da responsabilidade.

Art. 2l7 - Verificada a existência de vicio insanável, a autoridade'
julgadora declarará a nulidade total ou percial do processo e ordenará a constitui-
ção de outra comissão, para instauração de novo processo.

§ 1º - O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do pro-

cesso.

§ 2e - A autoridade julgadora que dar causa à prescrição do que tra-
ta o artigo l9o, § 2°, será responsabilizado na forma do Capítulo IV, do Título IV,
desta Lei Complementar.

Art. 218 - Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade jul-
gadora determinará o registro do fato nos assentamentos individuais do funcionário.

Art. 219 - Quando a infração estiver capitulada como crime, o proces
so disciplinar será remetido ao Kinistério Público para instauração da ação penal,'
ficando traslado na repartição.

Art. 220 - 0 funcionário que responde & processo disciplinar só pode
rá ser eronerado, a pedido do cargo, ou aposentado voluntariamente, após a conclu-
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conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, caso aplicada.

Parágrafo Único - Ocorrida a exoneração de que trata o artigo 54, pa
rágrafo único, inciso I, o ato será convertido em demissão, se fôr o caso.

Art. 22l - Serão assegurados transportas:

I - ao funcionário convocado para prastar depoimento fora da sede de

sua repartição, na condição de testemunha, denunciado ou indiciado; e

II - aos membros da comissão e ao secretário, quando obrigados a se

deslocarem da sede dos trabalhos para a realização de missão essencial ao esclareci
mento dos fatos.

SEÇÃO III
DA REVISÃO DO PROCESSO

Art. 222 - 0 processo disciplinar poderá ser revisado, a qualquer tempo, a pedido ou

de oficio, guando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias sucessíveis de justifi-

car a inocência do punido ou a inadequação da penalidade aplicada.

§ 1º - En caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do funcio

nário, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do processo.

§ 2º - No caso de incapacidade mental do funcionário, a revisão será
060

requerida pelo respectivocurador.

Art. 223 - No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requeren-

te.
Art. 224 - A simples alegação de injustiça da penalidade não consti-

tui fundamento para a revisão que requer elementos novos, ainda não apreciado no
processo originário.

Art. 225 - O requerimento de revisão do processo será dirigido ao Mi
nistério Público ou autoridade eguivalente, gue se autorizar a revisão, encaminhará
o pedido ao dirigente do órgão ou entidade onde se originou o processo disciplinar.

Parágrafo Único - Recebida a petição, o dirigente do órgão ou entida
de providenciará a constituição da comissão, na forma prevista no artigo 196, desta

Lei Complementar.

Art. 226 - A revisão correrá em apenso ao processo originário.

Parágrafo Único - Na petição inicial, o reguerente pedirá dia e hora

para a produção de provas e inquirição das testemunhas que arrolar.
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Art. 227 - A comissão revisora terá até sessenta dias para a conclu-

são dos trabalhos, prorrogável por igual prazo, quando as circunstâncias o erigirem.

Art. 228 - Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, as normas'

e procedimentos próprios da comissão do processo disciplinar.

Art. 229 - O julgamento caberá a autoridade que aplicou a penalidade,
noe termos do artigo l89, desta Lei Complementar.

Parágrafo Único - O prazo para julgamento será de até sessenta dias,

contados do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade poderá determi--

nar diligências.
Art. 230 - Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a

penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do funcionário, exceto em
relação à destituição do cargo em comissão, gue será convertido em exoneração.

Parágrafo Único - Da revisão do processo não poderá resultar agrava-

mento da penalidade.

TÍTULO VI

DA SEGURIDADE SOCIAL DO FUNCIONÁRIO

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 23l - O Municipio manterá Plano de Seguridade Social para o fun

cionário submetido ao regime jurídico de que trata esta Lei Complementar, e para

sua família.
Art. 232 - O Plano de Seguridade Sooial visa dar cobertura aos ris-

cos a que esta sujeito o funcionário e sua família e compreende um conjunto de bene
fício e ações que atendam às seguintes finalidades:

I - garantir meios de subsistencia nos casos de doença, invalidez,ve
lhice, acidente no serviço, falecimento e reclusão.

II - proteção a maternidade, a adoção e à paternidade; e
III - assistência à saúde.

Parágrafo Único - Os beneficios serão concedidos, nos termos e condi

ções definidos em regulamento, observadas as disposições desta Lei Complementar.

Art. 233 - Os beneficios do Plano de Seguridade Sooial do funcioná—

rio compreende:
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I - quanto ao funcionário:

a - aposentadoria:
b - auxilio natalidade;
c - salário família;
d - licença para tratamento de saúde;
e - licença à gestante, à adotante e licença paternidade; e
f - licença por acidente em serviço.
II - guanto ao dependente:

a - pensão vitalicia e temporária;

b - auxilio funeral; e
c - auxílio reclusão.

§ 1º - As aposentadorias e pensões serão concedidos e mantidas pelos

órgãos ou entidades aos quais se encontram vinculados os funcionários, observando--
se o disposto nos artigos 236 e 243 desta Lei Complementar.

§ 2º - 0 recebimento indevido de benefícios havidos por fraude, dolo

ou má fé, implicará devolução ao Erário do total auferido, sem prejuízo da ação pe
nal cabivel.

CAPÍTULO II

DOS BENEFÍCIOS

SEÇÃO I
DA APOSENTADORIA

Art. 234 - 0 funcionário será aposentado:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando de

correntes de acidentes em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagio-

sa ou incurável, especificadas om Lei, e proporcional nos demais casos;

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos pro--

porcional ao tempo de serviços

III - voluntariamente:

a - aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta, se
mulher, com proventos integrais;

b - aos trinta anos de efetivo exercicio em função de magistério se
professor, e vinte e cinco, se professora, com proventos integrais

c - aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e cinco, se mu
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se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo;

d - aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos sessenta, se
mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

§ 1º - Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a
que se refere o inciso I deste artigo: tuberculose ativa, alienação mental, neoro-
plasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço público, hanseniase, car-

diopatia grave, doença de parkinson, paralisia irreversivel e encapacitante, e ou
tras que a Lei indicar, com base na medicina especializada.

§ 2e - Nos casos de exercicio de atividades ccnsideradas insalubres'
ou perigosas, bem como nas hipóteses previstas no artigo 97, e aposentadoria de que
trata o inciso III, alínea "a" e "c", observando o disposto em Lei especifica.

Art. 235 - A aposentadoria compulsória será automática e declarada '

por ato, com vigência a partir do dia imediato aquele em que o funcionário atingir'

a idade limite de permanencia no serviço ativo.

Art. 236 - A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigoraráa
partir da data da publicação do respectivo ato.

§ 1º - A aposentadoria por invalidez será precedida da licença para'
tratamento de saúde, por período não excedente a vinte e quatro meses.

§ 2º - Erpirado o período de licença e não estando em condições de
reassumir o cargo, ou de ser readaptado, o funcionário será aposentado.

§ 3º - O lapso de tempo compreendido entre o término da licença e a
publicação do ato de aposentadoria será considerado como de prorrogação de licença.

Art. 237 - 0 provento da aposentadoria será calculado com observân-

cia do disposto no artigo 63, § 3º, e revisto na mesma data e proporção, sempre que

se modificar a remuneração do funcionário em atividade.

Parágrafo Único - São estendidos aos inativos quaisquer benefícios '
ou vantagens posteriormente concedidos ao funcionário em atividade, inclusive guan-
do decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu
a aposentadoria.

Art. 238 - 0 funcionário aposentado com proventos proporcionais ao
tempo de serviço, se acometido de qualquer das moléstias especificadas no artigo '
234, § 1º, passará perceber proventos integrais.
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Art. 239 - Quando proporcional ao tempo de serviço, o provento não 

será inferior a um terço da remuneração da atividade, nem ac valor do vencimento mí

nimo do respectivo plano de carreira.

Art. 240 - O funcionário que contar tempo de serviço para aposentado

ria com provento integral, será aposentado:
I - com a remuneração do padrão de classe imediatamente superior cor

respondente aquele em que se encontra posicicnado; ou
II - com provento aumentado em 2o%(vinte por cento) quando ocupante '

da última classe da respectiva carreira.

Art. 24l - O funcionário que tiver exercido função de direção, che-

fia, assessoramento, assistência ou cargo em comissão, por periodo de cinco anos '
consecutivos ou dez anos intercalados, poderá se aposentar com a gratificação da
função ou remuneração do cargo em comissão de maior valor, desde que exercido por

um período mínimo de dois anos.

§ 1º - Quando o exercício da função ou cargo em comissão de maior va
lor não corresponder ao período de dois anos incorporada a gratificação ou remumera

ção da função ou cargo em comissão imediatamente inferior dentre os exercícios.

§ 2º - A aplicação do disposto neste artigo exclui as vantagens pre-

vistas no artigo 240, bem como a incorporação de que trata o artigo 86, ressalvado'
o direito de opção.

Art. 242 - Ao funcionário aposentado será paga a gratificação natali

na, até o dia vinte do mês de dezembro, em valor equivalente ao respectivo provento,

deduzido adiantamento recebido.

SEÇÃO II
DO AUXÍLIO NATALIDADE

Art. 243 - 0 auxilio natalidade é devido a funcionário, por motivo de

nascimento de filho, em quantia equivalente a um vencimento mínimo do Plano de Car-

reira do órgão ou entidade, inclusive no caso de nati-morto.

§ 1º - Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 50%

(cinquenta por cento).

§ 2s - O aurílio será pago ao cônjuge ou companheiro, funcionário pú
blico, quando a parturiente não for funcionária.
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SEÇÃO III
DO SALÁRIO FAKÍLIA

Art. 244 - O salário família é o auxílio pecuniário especial concedi
do pelo Xunicipio ao funcionário ativo ou inativo, como contribuicão ao custeio das
despesas de manutenção de sua família.

Parágrafo Único - Consideram-se dependentes econômicos para efeito '
de percepção do salário família:

I - pela esposa que não exerça atividade remunerada;

II - pela companheira que viva em dependência do funcionário por pe-
ríodo superior a cinco anos;

III - pelo cônjuge do sexo masculino, quando inválido ou mentalmente '
incapaz, sem renda própria, ou companheiro que viva em dependência da funcionária '

por período superior a cinco anos;
IV - por filhos menores de quatorze anos o que não exerçam atividades

remuneradas e nem tenham renda própria;

V - por filho estudante, menor de vinte e quatro anos, que frequen--
tar curso secundário ou superior, em estabelecimento de ensino oficial ou particu--
lar e que não exerça atividade remunerada e nem tenha renda própria:

VI - por filho inválido, impedido de exercer atividade remunerada;
VII - por filha solteira, que não exerça atividade remumerada e não te

nha renda própria;
VIII - a mãe e o pai sem economia própria.

Art. 245 - Não se configura a dependência econômica quando o benefi-

ciário do salário mínimo perceber rendimento do trabalho ou de qualquer outra fonte,
inclusive pensão ou provento de aposentadoria em valor igual ou superior ao salário
mínimo.

Art. 246 - Quando pai e mãe forem funcionários públicos e viverem em
comum, o salário família será pago a um deles; quando separados, será pago a um e
outro, de acordo com a distribuição dos dependentes.

Parágrafo Único - Ao pai e a mãe equiparam-se o padrasto, a madrasta
e, na falta destes, os representantes legais dos inoapazes.

Art. 247 - 0 salário família não está sujeito a qualquer tributo,nem
servirá de base para qualquer contribuição, inclusive para previdência social.

Art. 248 - 0 afastamento do cargo efetivo, sem remuneração, não acar
reta a suspensão de pagamento do salário mínimo.



- 51 -

SEÇÃO IV
DA PENSÃO

Art. 249 - Por morte do funcionário, a viúva e os dependentes fazem
jús a pensão mensal no valor correspondente ao da respectiva remuneração ou proven
to, a partir da data do óbito, observado o limite estabelecido no artigo 64 desta
Lei Complementar.

Art. 250 - As pensões distinguem-se, quanto à natureza, em vitali-
cia e temporária.

§ 1e - A pensão vitalicia é composta de cota ou cotas permanentes,
que somente se ertinguem com a morte de seus beneficiários.

§ 2º - A pensão temporária é composta de cota cu cotas que podem er
tinguir por motivo de morte, cassação de invalidez ou maioridade do beneficiário.

Art. 251 - São beneficiários das pensões:
I - vitalicia:
a - o cônjuge; e
b - a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do funcioná--

rio.
II - temporário:

a - os filhos, até vinte e um anos de idade, ou, se inválido,enquan
to durar a invalidez; e

b - o menor sob guarda ou tutela até vinte e um anos de idade.

Art. 252 - A pensão será concedida integralmente ao titular da pen
são vitalícia, exceto se eristirem beneficiários de pensão temporária.

§ 1º - Ocorrendo habilitação de vários titulares à pensão vitalícia,
o seu valor será distribuído em partes iguais entre os beneficiários habilitados.

§ 2e - Ocorrendo habilitação às pensões vitalicia e temporária, me-
tade do valor caberá ao titular ou titulares da pensão vitalícia, sendo a outra me
tade rateada, em partes iguais, entre os titulares da pensão temporária.

§ 3s - Ocorrendo habilitação somente à pensão temporária. o valor *
integral da pensãc será rateado, em partes iguais entre os que se habilitares.

Art. 253 - A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo, prescre-
vendo tão somente as prestações exigiveis há mais de cinco anos.

Parágrafo Único - Concedida a pensão, qualquer prova posterior ou
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habilitação tardia que implique exclusão de beneficiário ou redução de pensão só pro

duzirá efeitos a partir da data em que foi oferecida.

L Art. 254 - Não faz jús a pensão o beneficiário condenado pela prática

de crime doloso de gue resultou a morte do funcionário.

Art. 255 - Será concedida pensão provisória por morte presumida do

funcionário, nos seguintes casos:

I - desaparecimento em desabamento, inundação, ou acidente não carac-
terizado como em serviço; e

II - desaparecimento no desempenho das atribuições do cargo.

Parágrafo Único - A pensão provisória será transformada em vitalícia

ou temporária, conforme o caso, decorridos cinco anos de sua vigência, ressalvado o

eventual reaparecimento do funcionário, hipótese em que o beneficio será automatica

mente cancelado.

Art. 256 - Aoarreta perda da qualidade de beneficiário:
I - o seu falecimento;

II - a cassação de invalidez, em se tratando de beneficiário inválido:

III - a maioridade do filho ou pessoa designada. aos vinte e um anos '

de idade;
IV - a acumulação de pensão na forma do artigo 245; e

V - a renúncia expressa.

Art. 257 - Por morte ou perda de qualidade de beneficiário a respec-
tiva cota reverterá:

I - de pensão vitalícia para os remanescentes desta pensão ou para

os titulares da pensão temporária, se não houver pensionista remanescente da pensão

vitalicia;
II - da pensão temporária para os co-beneficiários ou, na falta des-

tes, para o beneficiário da pensão vitalícia.

Art. 258 - As pensões serão automaticamente atualizadas na mesma da
ta e na mesma proporção dos reajustes dos vencimentos dos funcionários, aplicando--

se o disposto no parágrafo único do artigo 253.

Art. 259 - Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção cumu-

lativa de mais de duas pensões.
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SEÇÃO V

DO AUXÍLIO FUNERAL

Art. 260 - O auxilio funeral é devido à família do funcionário fale
cido na atividade ou do aposentado, em valor equivalente a um mês de remuneração '
do provento.

§ 1º - No caso de acumulação legal de cargo, o auxílio será pago so
mente em razão do cargo de maior remuneração.

§ 2º - O auxilio será pago no prazo de quarenta e oito horas, por
meio de procedimento sumaríssimo, à pessoa da família que houver custeado o fune-
ral.

Art. 26l - Se o funeral fôr custeado por terceiros, este será inde-
nizado, observado o disposto no artigo anterior.

Art. 262 - Em caso de falecimento de funcionário em serviço fora do
local de trabalho, inclusive fora do Municipio as despesas de transporte do corpo'
correrão a conta dos recursos do Municipio.

SEÇÃO VI

DO AUXILIO RECLUSÃO
Art. 263 - A família do funcionário ativo ou inativo é devido o au-

rílio reclusão, nos seguintes valores:
I - dois terços da remuneração, quando afastado por motivo de pri-

são em flagrante ou preventiva, determinada pela autoridade competente, enquanto '
perdurar a prisão;

II - metade da remuneração, durante o afastamento en virtude de con-
denação, por sentença definitiva, a pena que não determinar a perda do cargo.

§ 1º - Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o funcionário'
terá direito a integralização da remuneração, desde que absolvido.

§ 2º - O pagamento do auxílio reclusão cessará a partir do dia ime-
diato aquele em que o funcionário fôr posto em liberdade, ainda que condicional.

CAPÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE

Art. 264 - A assistência à saúde do funcionário, ativo ou inativo e
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de sua família compreende: assistência módica, hospitalar, odontológica, psicológi
ca e farmacêutica, prestado pelo Sistema Único de Saúde ou diretamente pelo órgão,
ou mediante convênio, na forma estabelecida em regulamento.

CAPÍTULO IV

DO CUSTEIO

Art. 265 - O Plano de Seguridade Social do funcionário será custea-
do com o produto da arrecadação do contribuinte, de contribuições sociais obrigaté
rias dos funcionários do Municipio.

§ 1e - A contribuição do funcionário, diferenciada em função da ro-
muneração mensal, bem como dos órgãos e entidades será fixado em Lei.

§ 2º - O custeio da aposentadoria é de responsabilidade integral 
dos cofres do Kunicipio.

TÍTULO VII

CAPITULO ÚNICO

DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA NO EXCEPCIONAL INTERESSE FÚBLICO

Art, 266 - Para atender a necessidade temporária de excepcional in-
teresse público, poderão ser efetuadas contratações de pessoal por tempo determina
do.

Art. 267 - Consideram-se como de necessidade temporária de excepcio
nal interesse público as contratações gue visem a:

I - combater surtos epidêmicos:

II - atender a situações de calamidade pública;
III - substituir professor;
IV - permitir a execução de serviço, por profissional de notória es-

pecialização;

V - atender a outras situações de urgência que vierem a ser defini-
das em Lei.

§ 1º - As contratações de que trata este artigo terão dotação espe-
cifica e não poderão ultrapassar o prazo de seis meses, exceto nas hipóteses dos
incisos I e II, cujo prazo mínimo será de dois meses, e dos incisos IV e V cujo 
prazo márimo será de vinte e quatro meses, prazos estes que serão improrrogáveis.

Aty. 268 - É vedado o desvio de função de pessoa contratada, na for
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na forma deste título bem como sua recontratação sob pena de nulidade do contrato e

responsabilidade administrativa e civil da autoridade competente.

Art. 269 - Nas contratacões por tempo determinado, serão observados

os padrões de vencimento dos planos de carreira do órgão, erceto na hipótese do in-

ciso IV do artigo 267, quando serão observados os valores do mercado de trabalho.

TÍTULO VIII

CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

L. Art. 27o - O Dia do Puncionário Público Municipal será comemorado no

dia 28 de outubro.

Art. 27l - Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes Erecutivo'

e Legislativo os seguintes incentivos funcionais, além dagueles jé previstos nos .
respectivos Planos de Carreira:

I - prêmio pela apresentação de idéias, inventos ou trabalhos que fa
voreçam o aumento de produtividade e a redução dos custos operacionais; e

II - concessão de medalhas, diploma de honra ac mérito, condecoração'

e elogios.
Art. 272 - Os prazos previstos nesta Lei Complementar serão contados

em dias corridos, excluindo-se os dias do começo e incluindo-se o do vencimento, fi
cando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o prazo vencido em dia que não

haja expediente.
Art. 273 - Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica

ou politica, nenhum funcionário poderá ser privado de quaisquer de seus direitos,so
frer discriminação em sua vida funcional, nem erimir-se do cumprimento de seus deve

res.
Art. 274 - São assegurados ao funcionário público municipal os direi

tos de associação profissional ou sindical e o de greve.

Parágrafo Único - O direito de greve será erercido nos termos e nos
limites definidos em Lei.

Art. 275 - Consideram-se da família do funcionário, além do cônjuge
e filhos, quaisquer pessoas que vivam às suas erpensas e constem de seus assentamen
tos funcionais.

Parágrafo Único - Equipara-se ao cônjuge a companheira ou companheiro
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que comprove união estável como entidade familiar.

Art. 276 - A jornada de trabalho nas repartições municipais será fi-
rada por Decreto do Prefeito Municipal.

Art. 277 - A presente Lei Complementar aplicar-se-á aos funcionários
da Câmara Municipal, cabendo ao Presidente desta as atribuições reservadas ao Pre--
feito Municipal, guando fôr o caso.

Art. 278 - Poderão ser admitidos, para cargos adequados, funcionários
de capacidade física reduzida, aplicando-se processos especiais de seleção.

Art. 279 - 0 Prefeito Municipal baixará por Decreto, os regulamentos
necessários à execução da presente Lei Complementar.

Art. 280 - Para os fins desta Lei Complementar, considera-se sede do

municipio onde a Prefeitura estiver instalada e onde o servidor tiver erercício, em

caráter permanente.

TÍTULO IX
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 281 - Picam submetidas ao regime desta Lei Complementar na qua-
lidade de funcionários os servidores do Município dos Poderes Executivo e Legislati
vo, estatutários ou contratados pela Clt(Consolidação das Leis do Trabalho) exceto,
os contratados por prazo determinado, cujos contratos não poderão ser prorrogados'
após o vencimento do prazo de contratação.

§ 1º - Os empregos ocupados pelos servidores incluidos no regime es-
tatutário ficam transformados em cargos, na data da publicação desta Lei Complemen-
tar.

§ 2º - As funções de confiança exercidas por pessoss não integrantes

da tabela permanente do órgão onde tem exercicio ficam transformadas em cargo em co
missão, e mantidas enquanto não for implantado o Plano de Cargos dos órgãos, na for
ma da lei.

§ 3º - Os contratos individuais de trabalho se extinguem automatica-
mente pela transformação dos empregos ou funções, ficando assegurados aos respecti-

vos ocupantes a continuidade da contagem do tempo de serviço para fins de férias, '

gratificação natalina, licença-prêmio, aposentadoria e disponibilidade.
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§ 4º _ Os fmcionários estáveis e não concursados, serão enquadrados

em quadro em extinção até que sejam aprovados em conourso público para fins de efe-
tivação.

§ 5º . Os servidores não estáveis e não concursaios terão seus em -

pregos extintos, instantânea ou gradativamente, na medida em que o interesse públi-
co exigir, e serão inediatamente exonerados.

§ 6º - 0 concurso público será realizado no prazo máximo de até
seis meses a contar da data da publicação desta lei Complementar.

§ 7º - Aos funcionários que tiverem seus contratos de trabalho ex -
tintos na forma prevista no § 5º, deste artigo, serão assegurados, quando da erone-
ração, todos os direitos previstos na legislação pertinente.

§ 8º _ Resolvido o contrato de trabalho com a transferênoia do ser
vidor do regime da CLT para o ostatutário, em decorrênoia desta Lei Complemontar ,
assiste-lhe o direito de movimentar a conta vinculada do Fors.

Art 282- Os fmcionários não estáveis e não concursados poderão se
sulmeter ao conourso público previsto no § 6º do Artigo 281.

Art 283 - A Procuradoria do Mmicípio recorrerá até a última instân
cia judicial en processo cuja decisão tenha sido contrária ao interesse do lunicí _

pio, inclusive quando decorrente da instituição do regime instituído por esta lei
Complementar.

Art 284 - A Lei Mmicipal estabelecerá critérios e fixará diretri _

zes para compatibilização de seus quadros de pessoal e dos Planos de Carreira da
administracão direta ao disposto nesta Lei Complementar, e a reforma administrativa
dela decorrente.

Art 285 - Até a data de vigência da Lei de gue trata o artigo 265 ,
§ 1º, os funcionários abrangidos por esta Lei Complementar contribuirão na forma e
nos percentuais atualmente estabelecidos para os servidores mmicipais.

Art 286 . Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua pu -
blicação, revogadas as disposições em contrário.
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